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VIOLÊNCIA
CONTINUAÇÃO DA CAPA
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O Programa Reeducar, do 
qual Paulo é integrante, trabalha 
na perspectiva de reeducar ho-
mens agressores, com o objeti-
vo de desconstruir o pensamen-
to machista que fez com que 
esses sujeitos se envolvessem 
em um contexto de violência 
doméstica e familiar. Ao todo, 
quatro edições já foram promo-
vidas pelo Ministério Público, 
ente organizador da iniciativa, 
com 15 homens atendidos em 
cada edição, com reuniões na 
última terça-feira de cada mês.

De acordo com a promoto-
ra Amparo Paz, do Núcleo das 
Promotorias de Justiça de De-
fesa da Mulher Vítima de Vio-
lência Doméstica e Familiar 
(Nupevid), vinculado à 5ª Pro-
motoria de Justiça de Teresina, 
mais de 50 homens já passaram 
pelo projeto. Destes nenhum 
voltou a reincidir em quaisquer 
tipos de crimes. A reincidência 
é absolutamente nula.

“Nós ficamos sabendo disso 
não de forma empírica, não é 
de ouvir dizer. Nós fazemos o 
monitoramento através do sis-
tema do Tribunal de Justiça e, 
concomitantemente, através 
da vítima. Porque muitas vezes 
ele pode descumprir à medida 
protetiva e a vítima não levar ao 

Projeto reeduca o homem agressor
De acordo com a 
promotoria, mais 
de 50 homens já 
foram atendidos 
pelo projeto que 
objetiva a boa 
convivência

conhecimento das autoridades”, 
explica.

Vale ressaltar que os homens 
atendidos pelo Programa Ree-
ducar não estão cumprindo 
pena, via de regra são homens 
que estão cumprindo medidas 
protetivas por violação à Lei 
Maria da Penha. De acordo com 
o artigo da 22 da referida lei, em 
que, constatada a prática de 
violência doméstica e familiar 
contra a mulher, o juiz poderá 
aplicar, de imediato, ao agressor 
medidas protetivas de urgên-
cia. Dentre elas, a frequência ao 
grupo reflexivo.

A promotora explica que, du-
rante as reuniões, os homens 
devem refletir sobre as atitudes 
que praticaram e se responsabi-
lizar, de forma subjetiva, pelas 
violações. Isso não quer dizer 
que os participantes do proje-
to vão dizer que são culpados 

durante as reuniões, mas vão 
reconhecer internamente, e 
subjetivamente tomarem res-
ponsabilidade pelo ato.

“A gente não entra no mé-
rito dos processos, porque o 
processo ainda está correndo, 
então eles não podem ficar co-
mentando o que fez ou que não 
fez. Contudo, eles sempre res-
ponsabilizam o outro. Ele não 
toma para si a participação dele. 
Eles dizem que bateram porque 
ela provocou, porque ela não se 
comporta, porque ela fica im-
plicando com a bebida”, relata a 
promotora Amparo Paz.

Sobre a participação de ape-
nados, a promotora explica que, 
em muitos casos, o detento en-
tra com um recurso e suspende 
a aplicação da medida proteti-
va. Por esse motivo, a iniciativa 
é aplicada apenas aos reedu-
candos que cumprem medidas 

protetivas, mas que não estão 
encarcerados.

Entre os assuntos abordados 
durante as reuniões estão a se-
xualidade masculina, a afetivi-
dade conjugal, comunicação 
não violenta, entre outros as-
suntos. Um dos módulos, por 
exemplo, prevê a discussão da 
dependência do álcool e ou-
tras substâncias, já que metade 
dos casos de violência domés-
tica e familiar ocorre quando 
os agressores estão sob o efeito 
do álcool, o que contribui para 
que a maioria dos casos seja 
registrado nos feriados e fins 
de semana, período em que 
há maior ingestão de bebida 
alcóolica. “Isso quer dizer que 
essas substâncias que são res-
ponsáveis? Não, mas sim que o 
álcool é um fator exacerbador 
da violência”, frisa a promotora. 
Já os ensinamentos da Lei Ma-

ria da Penha só são explanados 
ao fim dos encontros, quando 
os cumpridores de alternativa 
penal na Lei Maria da Penha já 
estão sensibilizados sobre o as-
sunto. “Eles começam muito re-
ticentes, e no final muitos deles 

terminam bem e até se disponi-
bilizam a vir no próximo grupo 
conversar com os colegas. É um 
projeto que salva vidas, não te-
mos grandes números ainda, 
mas uma vida que a gente salva, 
já importa muito”, observa.

Prêmios
Os projetos Reeducar e Papo 

na Obra desenvolvidos pelo 
Nupevid já tiveram seus tra-
balhos reconhecidos pelo 
Ministério Público através 
do Prêmio Melhores Práticas. 
Estes dois fazem parte de todo 
um mecanismo desenvolvido 
para descontruir a cultura ma-
chista e diminuir os índices de 
violência de gênero no Piauí.

O Papo na Obra é voltado 
para pessoas da construção 
civil, a partir de denúncias re-
cebidas pelo MP de mulhe-
res que sofrem assédios em 
canteiros de obras. O proje-
to, inclusive, está concorren-
do como finalista na catego-
ria de Práticas Humanísticas 
do Prêmio AMAERJ Patrícia 
Acioli de Direitos Humanos, 
em cerimônia que aconteceu 
dia 2 de dezembro, no Rio de 
Janeiro.

Outros projetos
Entre outros projetos desen-

volvidos pelo MP com a cate-
goria de gênero estão:

Compreender e Acolher: leva 
ao interior do Estado a rede de 
atendimento capacitada para 
responder questionamentos 
práticos de profissionais da Saú-
de, com o objetivo de esclarecer 
a rede sobre os aspectos psico-
lógicos e benefícios concedidos 
à mulher vítima de violência;

Lei Maria da Penha nas Es-
colas: voltado para fomentar o 
protagonismo infantil no com-
bate à violência doméstica e fa-
miliar por meio de palestras no 
ambiente escolar;

Laboratório Maria da Penha: 
contempla universitários de 
cursos como enfermagem, di-
reito e serviço social, com o in-
tuito de que atuem como multi-
plicadores da lei.

A promotora Amparo 
Paz confirma que a 
reincidência de reedu-
candos é nula

Sensibilizar para Abordar: 
objetiva sensibilizar policiais 
militares no tocante a questão 
de gênero, para que, ao receber 
denúncia de violência domés-
tica através do 190, os profis-

sionais saibam atender a vítima 
de forma humanizada.

*O nome dos entrevistados 
foram alterados para preservar 
as suas identidades.
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